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DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA TIPO I -
KAIAPÓ DO PARÁ

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2019 - UASG 257044

Número do Contrato: 3/2014.
Nº Processo: 25055000385201323.
PREGÃO SISPP Nº 2/2014. Contratante: MINISTERIO DA SAUDE -.CNPJ Contratado:
03596437000128. Contratado : XINGU ELETRIFICACOES E CONSTRUCOESLTDA. Objeto:
Prorrogação de vigência de contrato ora aditado. - Manutençao de SAA. Fundamento Legal:
Lei 8.666/93 . Vigência: 13/02/2019 a 13/08/2019. Valor Total: R$467.809,98. Fonte:
6151000000 - 2019NE800014. Data de Assinatura: 05/02/2019.

(SICON - 15/02/2019) 257044-00001-2019NE800038

DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA TIPO I -
LESTE DE RORAIMA

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 1/2019 - UASG 257051

Nº Processo: 25063000274201911 . Objeto: Contratação de empresa especializada no
fornecimento de Plaquetas metálicas em alumínio anodizado, autoadesiva (adesivo super-
resistente) para identificação de bem patrimonial. Total de Itens Licitados: 00001.
Fundamento Legal: Art. 24º, Inciso II da Lei nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa:
Conforme Art. 24º, Inciso II da Lei nº 8.666 de 21/06/1993. declaração de Dispensa em
15/02/2019. MARCOS HERBERT FELIX. Chefe do Serviço de Recursos Logísticos. Ratificação
em 15/02/2019. ARMANDO DO CARMO ARAUJO. Coordenador Distrital. Valor Global: R$
10.500,00. CNPJ CONTRATADA : 84.017.888/0001-65 FORBRAS RORAIMA LTDA.

(SIDEC - 15/02/2019) 257051-00001-2019NE800038

DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA TIPO II -
MINAS GERAIS E ESPÍRITO SANTO

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 50/2018

Tornamos público o resultado do certame supracitado, cujo vencedor foi o seguinte
fornecedor:22.862.531/0001-26 TOP NORTE COMERCIO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR
EIRELI - 04, 05 e 06. Total R$15.437,1500.

CARINA SASS PARAGUASSU
Pregoeira

(SIDEC - 15/02/2019) 257035-00001-2018NE800053
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA TIPO II - POTIGUARA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2019 - UASG 257046

Número do Contrato: 3/2018.
Nº Processo: 25058000854201899.
PREGÃO SISPP Nº 20/2017. Contratante: MINISTERIO DA SAUDE -.CNPJ Contratado:
02363274000170. Contratado : RL SERVICOS E LOCACAO DE MAO DE -OBRA LTDA. Objeto:
Prorrogação da vigência contratual, por mais 12(doze) meses, passando seu termo final
para 25/02/2020. Fundamento Legal: Inciso II, art. 57, da Lei nº 8.666/93 e alterações
posteriores. Vigência: 26/02/2019 a 25/02/2020. Valor Total: R$834.126,50. Fonte:
6151000000 - 2019NE800008. Data de Assinatura: 12/02/2019.

(SICON - 15/02/2019) 257046-00001-2018NE800028

DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA TIPO II - TOCANTINS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2019 - UASG 257054

Número do Contrato: 5/2018.
Nº Processo: 25066400172201701.
TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2018. Contratante: MINISTERIO DA SAUDE -.CNPJ Contratado:
24449291000168. Contratado : SERCON SERVICOS DE ENGENHARIA E -CONSTRUCAO EIRELI.
Objeto: O presente instrumento tem por objetivo a acréscimo de 4,84% e a supressão de
9,37% do valor do Contrato. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02, Lei de
Diretrizes Orçamentária vigente e Decreto nº 7.983/13. Valor Total: R$106.515,14. Fonte:
6151000000 - 2018NE800246. Data de Assinatura: 11/02/2019.

(SICON - 15/02/2019) 257054-00001-2018NE800084

DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA - VILHENA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2019 - UASG 257050

Número do Contrato: 21/2017.
Nº Processo: 25062000234201629.
TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2017. Contratante: MINISTERIO DA SAUDE -.CNPJ Contratado:
07243449000120. Contratado : RONDONORTE COMERCIO CONSTRUTORA E-SERVICOS EIRELI.
Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo contratual pelo
periodo de 60 dias,visando a prestação de serviços de obras de engenharia para drenagem
esgotamento sanitario na CASAI de Vilhena. Fundamento Legal: LEI 8666/93 . Vigência:
16/02/2019 a 17/04/2019. Data de Assinatura: 13/02/2019.

(SICON - 15/02/2019) 257050-00001-2019NE800011
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA TIPO I - XAVANTE

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 5/2019 - UASG 257040

Número do Contrato: 6/2014.
Nº Processo: 25050001051201317.
INEXIGIBILIDADE Nº 2/2014. Contratante: MINISTERIO DA SAUDE -.CNPJ Contratado:
76535764000143. Contratado : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL-.Objeto: Quinto Termo
Aditivo de prazo do Contrato nº 06/2014, cujo objeto refere-se à Contratação de Empresa para
prestação de serviços continuados de Telefonia fixa comutada na modalidade serviço local,
para ligações de fixo para fixo e fixo para móvel, serviço de internet, no âmbito do DSEI
Xavante. Fundamento Legal: Art. 57 e 61 da Lei 8.666/1993. Vigência: 14/02/2019 a
14/08/2019. Valor Total: R$29.329,08. Fonte: 6151000000 - 2019NE800016. Data de
Assinatura: 14/02/2019.

(SICON - 15/02/2019) 257040-00001-2019NE800021

Controladoria-Geral da União

SECRETARIA DE TRANSPARÊNCIA E PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO
EDITAL Nº 3, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2019

11º CONCURSO DE DESENHO E REDAÇÃO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - CGU

PROCESSO Nº 00190.113077/2018-96
A SECRETÁRIA DA TRANSPARÊNCIA E PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO, no exercício

das atribuições previstas no art. 16, inciso I do Anexo I do Decreto nº 9.681, de 03 de janeiro de
2019, resolve:

Instituir o 11º Concurso de Desenho e Redação da Controladoria-Geral da União -
CGU, observadas as intruções a seguir:

DO OBJETO
Art. 1º - O 11º Concurso de Desenho e Redação, promovido pela Controladoria-

Geral da União e seus parceiros, visa despertar nos estudantes o interesse pelos temas
relacionados ao controle social, ética e cidadania por intermédio do incentivo à reflexão e ao
debate desses assuntos nos ambientes educacionais.

DO TEMA
Art. 2º - Os trabalhos concorrentes deverão abordar o tema "FAÇA O QUE É CERTO,

AINDA QUE NINGUÉM VEJA! ".
DO PÚBLICO-ALVO
Art. 3º - Estudantes regularmente matriculados, no ensino fundamental ou médio,

incluída a modalidade Educação de Jovens e Adultos - EJA, de escolas públicas ou privadas, em
âmbito nacional.

Art. 4º - A participação de estudantes com deficiência nas respectivas categorias
poderá ser viabilizada pelo auxílio do cuidador, na transcrição dos trabalhos, em sala de aula,
quando necessária.

DAS CATEGORIAS
Art. 5º - O concurso visa à seleção e à premiação dos três melhores trabalhos

produzidos por categoria. As categorias com trabalho do tipo "Desenho" e "Redação" fazem
referência ao ano escolar do estudante. Os trabalhos serão divididos nas seguintes
categorias:

. Categoria Tipo de trabalho

. 1.º ano do Ensino Fundamental Desenho

. 2.º ano do Ensino Fundamental Desenho

. 3.º ano do Ensino Fundamental Desenho

. 4.º ano do Ensino Fundamental Desenho

. 5.º ano do Ensino Fundamental Desenho

. 6.º ano do Ensino Fundamental Redação

. 7.º ano do Ensino Fundamental Redação

. 8.º ano do Ensino Fundamental Redação

. 9.º ano do Ensino Fundamental Redação

. 1.º ano do Ensino Médio Redação

. 2.º ano do Ensino Médio Redação

. 3.º ano do Ensino Médio Redação

. Educação de Jovens e Adultos Redação

. Escola-Cidadã Plano de Mobilização

§ 1º - Apenas poderão concorrer nas categorias do 1º ao 5º ano do Ensino
Fundamental, com trabalho do tipo "Desenho", estudantes matriculados no respectivo ano
escolar da categoria.

§ 2º - Apenas poderão concorrer nas categorias do 6º ao 9º ano do Ensino
Fundamental, do 1º ao 3º do Ensino Médio e EJA, com trabalho do tipo "Redação", estudantes
matriculados no respectivo ano escolar da categoria.

§ 3º - Apenas poderão concorrer na categoria "Escola-Cidadã" os estabelecimentos
de ensino da rede pública ou privada que desenvolverem atividades de mobilização e prática
pedagógica para debate do tema no ambiente escolar e que inscreverem ao menos um (01)
trabalho de estudante no concurso.

DAS ETAPAS
Art. 6º - O concurso será realizado em duas etapas:
§ 1º - Primeira etapa - Realizada pela escola:
I - Seleção: na primeira etapa, cabe a escola participante promover, em sala de

aula, a realização dos trabalhos de desenho e redação por seus estudantes, julgar e selecionar
apenas um (01) trabalho por categoria (conforme tabela Art. 5º);

II - Inscrição e envio: após a seleção de um (01) trabalho por categoria, a escola
deverá realizar a inscrição e o envio do trabalho selecionado, por meio do sistema eletrônico
disponibilizado no endereço: https://educacaocidada.cgu.gov.br/programas/desenho-redacao

§ 2º - Cada escola poderá inscrever e enviar um total de até 14 trabalhos, (5
Desenhos, 8 Redações e 1 Plano de Mobilização), desde que seja apenas um por categoria.
Após a seleção de um trabalho por categoria, a escola deverá realizar a inscrição e o envio do
trabalho selecionado, por meio do sistema eletrônico disponibilizado pela CGU.

§ 3º - Segunda etapa - Realizada pela CGU:
I - Julgamento: na segunda etapa, cabe a CGU, através da Comissão Julgadora,

proceder o julgamento dos trabalhos recebidos pelo sistema eletrônico, os quais foram
selecionados, inscritos e enviados pela escola na primeira etapa.

DO DESENHO
Art. 7º - Poderão concorrer com trabalho do tipo "Desenho" estudantes inscritos

nas categorias de 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental.
Parágrafo único: estudantes inscritos na categoria EJA não poderão participar com

trabalho do tipo "Desenho".
Art. 8º - O desenho concorrente deverá respeitar os seguintes requisitos, sob pena

de desclassificação:
I - Ser realizado, pelo estudante, no ambiente de sala de aula;
II - Ser confeccionado no formulário padrão, "Formulário de Desenho do 11º

Concurso" disponibilizado no
endereço:https://educacaocidada.cgu.gov.br/programas/desenho-redacao

III - Conter as informações solicitadas no formulário padrão;
IV - Abordar o tema proposto;
V - Ser realizado individualmente; e
VI - Ser obrigatoriamente inédito e original. Entende-se por inédita a obra não

editada e não publicada (parcialmente ou em sua totalidade) em qualquer meio de
comunicação. Entende-se por original a obra que é primitiva, que não foi copiada ou imitada.

§ 1º - Não há exigência quanto ao gênero artístico na produção do desenho.
§ 2º - O julgamento avaliará os critérios de pertinência ao tema proposto e

criatividade do trabalho.
DA REDAÇÃO
Art. 9º - Poderão concorrer com trabalho do tipo "Redação" estudantes inscritos

nas categorias de 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental; 1º ao 3º ano do Ensino Médio e
estudantes inscritos na Educação de Jovens e Adultos - EJA.

Art. 10º - A redação concorrente deverá respeitar os seguintes requisitos, sob pena
de desclassificação:

I - Ser realizada, pelo estudante, no ambiente de sala de aula;
II - Ser confeccionada no formulário padrão, "Formulário de Redação do 11º

Concurso" disponibilizado no endereço:
https://educacaocidada.cgu.gov.br/programas/desenho-redacao

III - Conter as informações solicitadas no formulário padrão;
IV - Ter no mínimo 20 (vinte) e no máximo 30 (trinta) linhas (se o estudante optar

por dar um título ao texto, esse não contará como linha);
V - Abordar o tema proposto;
VI - Ser realizada individualmente;
VII - Ser redigida pelo estudante e a próprio punho (à mão); e
VIII - Ser obrigatoriamente inédita e original. Entende-se por inédita a obra não

editada e não publicada (parcialmente ou em sua totalidade) em qualquer meio de
comunicação. Entende-se por original a obra que é primitiva, que não foi copiada ou imitada.

§ 1º - Não há exigência quanto ao gênero textual na produção da redação, contanto
que o limite máximo e mínimo de linhas seja respeitado.

§ 2º - O julgamento avaliará os critérios de pertinência ao tema proposto, a
criatividade do trabalho, a clareza no desenvolvimento das ideias e a correção ortográfica e
gramatical do texto.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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DO PLANO DE MOBILIZAÇÃO
Art. 11 - Poderão concorrer na categoria "Escola Cidadã", com trabalhos do tipo

"Plano de Mobilização", escolas da rede pública ou privada que desenvolverem atividades de
mobilização e prática pedagógica para debate do tema no ambiente escolar e que inscreverem
trabalhos de estudantes no concurso.

Art. 12 - As escolas deverão desenvolver estratégias de mobilização para
debaterem o tema do concurso com os estudantes por meio de atividades conduzidas no
ambiente escolar e/ou na comunidade. As experiências deverão ser relatadas no formulário do
"Plano de Mobilização" que deverá respeitar os seguintes requisitos, sob pena de
desclassificação:

I -Ser confeccionado no formulário padrão, "Formulário de Plano de Mobilização do
11º Concurso" disponibilizado no endereço:
https://educacaocidada.cgu.gov.br/programas/desenho-redacao

II - Conter as informações solicitadas no formulário padrão;
III - Respeitar o limite máximo de linhas para cada campo do formulário.
§ 1º - O Plano de Mobilização, de acordo com as instruções contidas no formulário

padrão, deverá conter obrigatoriamente:
I - Dados de identificação da escola;
II - Informações sobre professores e estudantes envolvidos;
III - Concepção, contextualização e objetivos geral e de aprendizagem;
IV - Relato das atividades; e
V - Descrição dos resultados.
§ 2º - Com o objetivo de detalhar e enriquecer as ações promovidas pela escola o

Plano de Mobilização poderá vir acompanhado de complementos como fotos, vídeos, relatos
etc., respeitados os seguintes limites:

I - Fotos: no máximo quinze (15);
II - Áudio: no máximo um áudio de até cinco (5) minutos de duração; e
III - Vídeo: no máximo um vídeo de até cinco (5) minutos de duração.
§ 3º - O julgamento levará em conta a pertinência ao tema proposto pelo concurso,

a criatividade e a efetividade das ações de mobilização desenvolvidas pela escola.
DA INSCRIÇÃO
Art. 13 - A inscrição é gratuita e deverá ser realizada, pela escola, de forma

obrigatoriamente eletrônica no site Educação Cidadã (CGU) no endereço eletrônico:
https://educacaocidada.cgu.gov.br/programas/desenho-redacao

§ 1º - A escola será responsável pelo preenchimento adequado de todas as
informações solicitadas pelo sistema eletrônico e também pela realização da inscrição e envio
de cada um dos trabalhos selecionados, por categoria, no mesmo site citado no Caput.

§ 2º - As informações inseridas no sistema eletrônico deverão ser coincidentes com
as informações prestadas nos formulários de realização dos trabalhos, sob pena de
desclassificação.

§ 3º - O prazo para inscrição e envio dos trabalhos se iniciará em 04 de março e se
encerrará em 23 de agosto de 2019.

DO ENVIO DOS TRABALHOS
Art. 14 - O envio dos trabalhos será obrigatoriamente eletrônico, até a data final

(23/08/2019) por meio de "upload" (carregamento) dos arquivos no sistema, no link
disponibilizado no site Educação Cidadã (CGU):
https://educacaocidada.cgu.gov.br/programas/desenho-redacao

Art. 15 - O arquivo (do trabalho) deverá ser fotografado ou digitalizado de modo
que esteja legível, visível e que todas as informações do formulário estejam preenchidas.

§ 1º - Os arquivos referentes aos formulários ou aos vídeos e áudios poderão ser
salvos nos seguintes formatos: pdf, jpg, jpeg, png, mp3, aac, ogg, wav, avi, mp4, rmvb ou
mkv.

§ 2º - A escola poderá optar pelo upload de documento em word constando o link
do vídeo publicado na internet ou upload direto do vídeo produzido.

Art. 16 - O arquivo de trabalho que estiver corrompido ou impossibilitado de ser
lido por má qualidade na digitalização, bem como o link informado para acessar o vídeo, será
automaticamente desclassificado,

Parágrafo único: não serão recebidos trabalhos por e-mail ou pelos Correios.
DO JULGAMENTO
Art. 17 - Os trabalhos apresentados serão analisados pela Comissão Julgadora,

composta por, no mínimo, cinco membros, indicados pela CGU.
Parágrafo único - Os membros da Comissão Julgadora da CGU serão designados em

ato específico da Secretaria de Transparência e Prevenção da Corrupção STPC - CG U .
Art. 18 - A Comissão Julgadora é soberana para eleger, dentre os trabalhos

desenvolvidos, os três melhores de cada categoria, conforme metodologia que julgar
adequada, respeitando-se os critérios de julgamento citados neste edital.

Art. 19 - A Comissão Julgadora não se responsabilizará pelo não recebimento da
inscrição enviada pelos participantes, bem como por qualquer impossibilidade de participação
em razão de falhas ou erros de envio ocasionados por problemas no provedor de internet
utilizado, no próprio site ou por impossibilidade de leitura do arquivo.

DA PREMIAÇÃO
Art. 20 - Serão premiados os três melhores trabalhos em cada categoria, sem

distinção de posição:
§ 1º - Categorias com trabalhos do tipo "Desenho" e "Redação" do Ensino

Fundamental e Médio, incluindo EJA:
I - Serão premiados os três melhores trabalhos em cada categoria;
II - Os estudantes autores dos três melhores trabalhos em cada categoria receberão

um tablet e um certificado de premiação e reconhecimento emitido pela CGU;
III - Os professores orientadores dos estudantes autores dos três melhores

trabalhos selecionados por categoria receberão um tablet e um certificado de premiação e
reconhecimento emitido pela CGU;

IV - O professor orientador poderá ser premiado apenas uma vez, mesmo que
tenha orientado mais de um estudante vencedor, de diferente categoria ou escola.

§ 2º - Categoria "Escola Cidadã":
I - Serão premiados os três melhores trabalhos do tipo "Plano de Mobilização" sem

distinção de posição.
II - As escolas que apresentarem os três melhores trabalhos do tipo "Plano de

Mobilização" receberão um notebook e um certificado de premiação e reconhecimento
emitido pela CGU.

Art. 21 - A CGU poderá alterar, a seu critério, a premiação estipulada para cada uma
das categorias, desde que a nova premiação seja de valor compatível ou superior à estipulada
no artigo 20.

DO RESULTADO E DA ENTREGA DOS PRÊMIOS
Art. 22 - O resultado do concurso será divulgado no Diário Oficial da União e no site

Educação Cidadã (CGU) até o dia 29 de novembro de 2019.
Art. 23 - A critério da CGU, a premiação poderá ocorrer na escola em que haja

vencedores ou em cerimônia específica informada pela CGU.
Parágrafo único - Caso não seja possível a realização de cerimônia de entrega da

premiação, a CGU providenciará o envio dessa para as residências dos vencedores.
Art. 24 - A escola será responsável pelo fornecimento dos dados de contato dos

estudantes e seus responsáveis legais, bem como dos professores orientadores, com a
finalidade de entrega dos prêmios.

Parágrafo único - Em caso de omissão da escola no fornecimento de dados corretos
dos participantes, a CGU se exime da responsabilidade de entrega dos prêmios.

Art. 25 - Os estudantes, professores e escolas vencedoras serão comunicados pela
CGU, via telefone e/ou e-mail, sobre informações detalhadas acerca da premiação.

Parágrafo único - Os prêmios terão sua transferência de titularidade, ao vencedor
ou ao seu responsável legal, mediante assinatura de termo de quitação e entrega da
premiação. A garantia dos equipamentos será aquela ofertada por seu fabricante.

DO CRONOGRAMA
Art. 26 - O cronograma estimado de realização do concurso é:

. At i v i d a d e Período

. Realização de trabalhos pelos estudantes e seleção pela escola 04/03/2019 a
23/08/2019

. Abertura do sistema eletrônico para inscrição e envio dos
trabalhos

04/03/2019 a
23/08/2019

. Avaliação e julgamento pela CGU 26/08/2019 a
28/11/2019

. Resultado final 29/11/2019

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 27 - Todas as informações relativas a este concurso, tais como: edital para

impressão; formulários de realização dos trabalhos; endereço eletrônico para inscrição da
escola e dos trabalhos; guia do professor e material de divulgação, estarão disponíveis no no
site Educação Cidadã (CGU) no endereço eletrônico:
https://educacaocidada.cgu.gov.br/programas/desenho-redacao

Art. 28 - Estão impedidos de participar do concurso os membros de Comissão
Julgadora, bem como seus parentes em linha reta, colateral ou afim, até o terceiro grau em
qualquer das etapas deste concurso.

Art. 29 - É de responsabilidade de cada escola a realização da primeira etapa do
concurso, bem como a seleção dos trabalhos a serem enviados, respeitando todas as
disposições deste edital, de forma que não haja direcionamento ou favorecimento de nenhum
estudante em detrimento de outros.

Art. 30 - Serão desclassificados os trabalhos que não se enquadrarem no tema ou
nas especificações deste edital, bem como aqueles decorrentes de plágio ou fraude, e ainda os
enviados em desconformidade com os dados de inscrição.

Art. 31 - Com exceção dos trabalhos premiados, todo o material enviado a CGU será
excluído do sistema eletrônico após o prazo de três meses da data de divulgação do resultado
do 11º Concurso de Desenho e Redação.

§ 1º - Não haverá devolução de trabalhos às escolas e/ou aos estudantes.
§ 2º - Os trabalhos poderão ser disponibilizados para subsidiar a elaboração de

trabalhos acadêmicos, caso haja manifestação de interesse, dentro do prazo citado no Caput.
Art. 32 - Não serão fornecidos atestados, certidões ou certificados relativos à

classificação ou nota do candidato, valendo, para tal fim, os resultados publicados no Diário
Oficial da União.

Art. 33 - A inscrição no concurso implica autorização tácita do autor ou do
responsável legal para utilização, a título universal, definitivo e gratuito, ao público em geral, de
todo e qualquer tipo de comunicação, divulgação, veiculação e publicidade / promoção
relativamente ao seu nome, imagem, voz e trabalho produzido, em qualquer meio, incluindo
eletrônicos e na internet, desde que vinculado ao Concurso de Desenho e Redação da CGU
e/ou aos projetos de Educação Cidadã desenvolvidos pela CGU.

Art. 34 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Julgadora.

CLAUDIA TAYA

Conselho Nacional do Ministério Público

EXTRATO DO CONTRATO Nº 1/2019

Processo: 19.00.6150.0003405/2018-44. Contratante: Conselho Nacional do Ministério
Público. CNPJ: 11.439.520/0001-11. Contratada: Cláudia Cristina Coelho Vicente - ME. CNPJ:
19.650.622/0001-93. Objeto: Locação de bebedouros de pressão, a serem instalados no
CNMP, compreendendo a manutenção de equipamentos, acessórios e produtos
necessários à execução do serviço, tendo a previsão de troca dos aparelhos defeituosos ou
fora de linha. Modalidade: Pregão Eletrônico CNMP nº 29/2018. Valor do Contrato: R$
19.075,20 (dezenove mil, setenta e cinco reais e vinte centavos). Vigência: 01/03/2019 a
01/03/2020. Data de Assinatura: 11/02/2019. Programa/Atividade: 03.032.2100.8010.0001.
Categoria Econômica: 3.3.9.0.30.07. Nota de Empenho: 2019NE000083. Signatário da
Contratante: Humberto de Campos Costa. Signatária da Contratada: Cláudia Cristina Coelho
Vicente.

EXTRATO DE RESCISÃO AO CONTRATO CNMP Nº 33/2016

Processo: 19.00.6150.0001306/2017-72. Distratante: Conselho Nacional do Ministério
Público. CNPJ: 11.439.520/0001-11. Distratada: Cláudia Cristina Coelho Vicente - ME. CNPJ:
19.650.622/0001-93. Objeto: Rescisão, de pleno direito, do Contrato CNMP nº 33/2016,
com efeitos a partir de 1º de março de 2019, a pedido do DISTRATANTE, com anuência da
DISTRATADA, nos termos previstos na cláusula treze, parágrafo segundo, alínea "b", do
instrumento original. Os serviços deverão ser prestados ininterruptamente até o dia
28/02/2019. Data de Assinatura: 11/02/2019. Signatário da Contratante: Humberto de
Campos Costa. Signatário da Contratada: Cláudia Cristina Coelho Vicente.

Ministério Público da União

S EC R E T A R I A - G E R A L
EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 1351/2019

Termo de Credenciamento nº 1351/2019, celebrado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO e
MARÇAL LEITE BASTOS FILHO. Objeto: prestação de serviços. Perícia Odontológica. Processo:
1.34.008.000450/2018-26. Elemento de despesa: 33.90.36.Programa de Trabalho: n.º
03301058120040001. Nota de Empenho/MPF: n.º 2018NE000173, de 23/01/2018. Elemento
de despesa: 33.90.36. Programa de Trabalho: n.º 03301058120040001. Nota de
Empenho/MPT: n.º 2018NE000034, de 17/01/2018,
Elemento de despesa: 33.90.36. Programa de Trabalho: n.º 03301058120040001. Nota de
Empenho/MPM: n.º 2018NE000034, de 04/01/2018. Elemento de despesa: 33.90.36.
Programa de Trabalho: n.º 03301058120040053. Nota de Empenho/MPDFT: n.º
2018NE000130, de 31/01/2018. Elemento de despesa: 33.90.36. Programa de Trabalho: n.º
03301210020045664. Nota de Empenho/CNMP: n.º 2018NE000268, de 16/02/2018, Vigência:
05/12/2018 a 04/12/2023. Assinatura: pelo Credenciante MARCIUS CORREIA LIMA, pelo
Credenciado MARÇAL LEITE BASTOS FILHO.

ESCOLA SUPERIOR
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

PARTES: Escola Superior do Ministério Público da União - ESMPU e a Secretaria de Direitos
Humanos e Defesa Coletiva do Conselho Nacional do Ministério Público - SDH/CNMP. OBJETO:
disciplinar o apoio da ESMPU na organização das cinco Conferências Regionais de Promotoras
e Procuradoras de Justiça dos Ministérios Públicos Estaduais, a serem realizadas pela
Presidência do CNMP, com apoio da SDH/CNMP e da Comissão de Defesa dos Direitos
Fundamentais e em parceria com as Procuradorias-Gerais de Justiça dos Estados e com a
Delegação da União Europeia do Brasil - EU, no primeiro semestre de 2019. DATA DE
ASSINATURA: 17/01/2019. VIGÊNCIA: seis meses, a partir da data de sua publicação.
PROCESSO: 150/2019-64. Assinaram: JOÃO AKIRA OMOTO, pela ESMPU, e IVANA FARINA
NAVARRETE PENA, pela SDH/CNMP.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo ao Contrato nº 12/2018. Contratante: União, por intermédio da ESMPU.
Contratada: E-GOURMET BUFFET E EVENTOS LTDA EPP (CNPJ 11.582.094/0001-70). Objeto:
alterar o Anexo I do contrato nº 12/2018, através da readequação dos quantitativos
especificados. Fundamento Legal: art. 65, I, alínea "a", da Lei nº 8.666/1993. Vigência: a partir
de 15/02/2018. Data de Assinatura: 15/02/2018. Valor Total: R$ 244.600,00. Nota de
empenho: 2019NE000020, datada de 09/01/2019. Programa de Trabalho:
03128058120HP0001. Elemento de Despesa: 3.3.90.39. Processo: 1908/2018-34. Signatários:
IVAN DE ALMEIDA GUIMARÃES, pela Contratante, ARTHUR DE ASSUNÇÃO GREGORIO, pela
Contratada.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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